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JUSTICA FEDERAL

Secdo Judiciaria do Rio Grande do Sul




PROGRAMA DE ESTÁGIO DA JUSTIÇA FEDERAL 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ATUAÇÃO EM ESCRITÓRIOS DE ADVOGADO
Instruções: DIGITE os campos com atenção, imprima e ASSINE A MÃO. Após, tire uma foto e imprima essa foto em formato pdf.

Eu, 
                                                                                                                             , CI/RG
                 , CPF                
                                      , estudante do curso de 
                                 , selecionado(a) para realizar o estágio remunerado na JUSTIÇA FEDERAL, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL, SUBSEÇÃO DE (cidade) 
                                                  , DECLARO, para todos os efeitos legais, que estou ciente das vedações previstas nos artigos 21 e 22 da Resolução nº CF-RES-2012/00208, de 04 de outubro de 2012. 

Resolução nº CF-RES-2012/00208, de 04 de outubro de 2012:

Art 21. É vedada contratação de estagiário: 

I – que possuir vínculo profissional ou de estágio com advogado ou sociedade de advogado que atuarem em processos no órgão;

II – para servir como subordinado a magistrado ou servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento que lhe seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau, inclusive.

§ 1º O estudante, no ato da assinatura do Termo de Compromisso de Estágio e de posteriores aditamentos, deverá firmar declaração de que não possui nenhum dos vínculos vedados por esse artigo, conforme modelo constante do Anexo I desta Resolução, tendo como obrigação informar eventual alteração de suas condições.

§ 2º O estudante deverá assinar declaração de não-incidência na vedação do inciso II deste artigo, na forma do Anexo II desta resolução, tendo como obrigação informar eventual alteração de suas condições.

§ 3º A inobservância das vedações previstas neste artigo ou a comprovação, a qualquer tempo, de que não é verdadeira a declaração a que se referem os §§ 1º e 2º acarretarão o desligamento, imediato e de ofício, do estagiário.

Art. 22. Não poderá realizar estágio não obrigatório nos órgãos de que trata o art. 3º desta resolução: I - o ocupante de cargo, emprego ou função vinculados aos órgãos ou às entidades da administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios; II - o militar da União, dos estados ou do Distrito Federal; III - o titular de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal; IV - o servidor do Ministério Público.
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Assinatura
